DECRETO N.© 3.746
DE 26 DE JUNHO DE 2001.

CONVOCA A | CONFERENCIA MUNICIPAL PARA
INTEGRACAO DA PESSOA PORTADORA DE
DEFICIENCIA.

BETO MANSUR, Prefeito Municipal de Santos, usando
das atribuicdes que lhe sdo conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.° Fica convocada a | Conferéncia Municipal Para
Integracdo da Pessoa Portadora de Deficiéncia, a realizar-se nos dias 21, 22 e 23 de setembrc
de 2001.

8§ 1.°A | Conferéncia Municipal Para Integracdo da Pessoa
Portadora de Deficiéncia abordara o te&onferéncia Cidada

§ 2.°As Pré-Conferéncias deverdo ocorrer no més de agosto
do corrente ano.

§ 3.2 Caberd ao Poder Executivo Municipal garantir a
estrutura de funcionamento da 1.2 Conferéncia Municipal Para Integracdo da Pessoa Portadora
de Deficiéncia.

Art. 2.° A | Conferéncia Municipal Para Integracdo da
Pessoa Portadora de Deficiéncia funcionara com base no regimento préprio do Anexo Unico
deste decreto, elaborado pelo Conselho Municipal Para Integracdo da Pessoa Portadora de
Deficiéncia.

Art. 3.° Apdés a instalagdo da Conferéncia, o Poder
Executivo Municipal também indicara seus representantes no Conselho Municipal para
Integracdo da Pessoa Portadora de Deficiéncia para o biénio 2001/2003.

§ 1.°Dentro de 30 (trinta) dias ap0s a publicacdo deste
decreto, ficam os titulares dos seguintes 6rgaos, a indicarem respectivos representantes
titulares e suplentes para eventual nomeacao pelo Prefeito Municipal por decreto:

|- Secretaria Municipal de Assuntos Juridicos;

Il - Secretaria Municipal de Administracao;

lll- Secretaria  Municipal de Acdo Comunitaria e

Cidadania;

IV - Secretaria Municipal de Educacéo;

V - Secretaria Municipal de Esporte;

VI - Secretaria Municipal de Turismo;

VII - Secretaria Municipal de Planejamento;

VIII - Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

IX - Secretaria Municipal de Obras e Servicos Publicos;
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X - Secretaria Municipal de Saude;

Xl - Companhia de Engenharia de Trafego-Santos.

§ 2.2 Os 6rgados mencionados nos incisos V e VI do
paragrafo anterior, bem como nos VI, VIl e IX, respectivamente, terdo um representante
titular e outro suplente, em conjunto, escolhidos entre as indicacdes feitas pelos Secretarios.

8§ 3.° Compete ao Secretario Municipal de Assuntos
Juridicos iniciar, coordenar e encaminhar o procedimento para cumprimento do presente neste
artigo.

Art. 4.° Nos termos dos paragrafos do artigo anterior, as
representatividades nos préximos mandatos serdo alternadas entre as secretarias, face
titularidade e a supléncia, bem como a presenca com relagcdo aos 6rgdos mencionados nos
incisos VII, VIII e IX.

Art. 5.° Este decreto entra em vigor na data da publicacao.

Registre-se e publique-se.
PaléacioJosé Bonifacioem 26 de junho de 2001.

BETO MANSUR
Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria
Municipal de Assuntos Juridicos, em 26 de junho de 2001.

ANTONIO CARLOS BLEY PIZARRO
Chefe do Departamento
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ANEXO UNICO )
REGULAMENTO DA CONFERENCIA MUNICIPAL PARA INTEGRACAO DA
PESSOA PORTADORA DE DEFICIENCIA

X CAPITULO |
DA CONFERENCIA, SEUS OBJETIVOS E PRINCIPIOS

Art. 1.° Sob a denominacdo “I Conferéncia
Municipal Para Integracdo da Pessoa Portadora de Deficiéncia”, doravante simplesmente
designada por “Conferéncia”, fica oficializada assembléia publica a ser realizada nos dias 21,
22 e 23 de setembro de 2001, no prédio da Faculdade de Filosofia, Ciéncias e Letras Il, da
Universidade Catodlica de Santos, a Rua Carvalho de Mendoncga 144, das 8:00 as 18:00 horas,
sob a coordenacéo da Secretaria Municipal de Assuntos Juridicos.

8 1.° No caso de forca maior que imponha a
realizacdo da Conferéncia em outro local, sera publicado edital de convocacéo 3 (trés) vezes
no Diario Oficial do Municipio, indicando, com clareza, o lugar da assembléia, que em
nenhum caso, podera realizar-se fora do Municipio.

8§ 2.° A Conferéncia sera precedida de pré-
conferéncias e reunido ordenatdria, conforme o disposto neste Regulamento.

§ 3.°E facultado o desenvolvimento de atividades
sociais, cientificas, culturais e esportivas paralelas durante o evento.

Art. 2.° A Conferéncia sera instrumento originario
para definir as diretrizes e os parametros da Politica Municipal para Integracdo da Pessoa
Portadora de Deficiéncia de Santos, bem como foro municipal de debates sobre os direitos de
cidadania da pessoa portadora de deficiéncia, aberto a todos os segmentos da sociedade local
visando:

[ - conclamar a sociedade quanto a
dignidade da pessoa humana portadora de deficiéncia,

Il - conscientizar a comunidade em geral
sobre os direitos individuais e coletivos das pessoas portadoras de deficiéncia junto a seus
pais e responsaveis, a Sociedade Civil, ao Empresariado e aos Poderes Publicos;

I - consagrar o respeito ao convivio familiar
inafastavel e, na falta deste, criagdo de lar substituto para pessoa portadora de deficiéncia,
principalmente quanto ao adulto e idoso;

Vv - reafirmar o direito a vida face a qualquer
tipo de tendéncia, seja ela ideoldgica, politica, religiosa ou cientifica;

V- eliminar a execracao social e qualquer
forma de discriminacao;

VI - fomentar o exercicio da cidadania;

VII - instrumentalizar a assisténcia judiciaria;

VIII - reclamar do Estado acdo diante

desrespeito aos Direitos Humanos sob a sua protecéo e exigir o julgamento dos infratores nos
termos da lei;
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IX - propugnar igualdade de direitos no
mercado de trabalho, bem como possibilidades equitativas de admissdo em cargo/emprego
publico;

X- manter e ampliar o0s servicos de
habilitacédo e reabilitacéo profissional;

Xl - preparar as pessoas portadoras de
deficiéncia para o exercicio de atividades ocupacionais;

XIl - garantir o direito de ensino especializado
com programas proprios;

XN - exigir agdes para garantia de locomogéo

e acesso fisico sem limites, com adaptacao de logradouros, edificios e veiculos para transporte
coletivo;

XIV -  desenvolver atividades esportivas;

XV - defender universalizacdo e ampliagcdo do
beneficio previsto no artigo 203, inciso V da Constituicao Federal;

XVI-  exigir tratamento tributario adequado;

XVII - viabilizar o atendimento pleno nas

questdes da Saude e desenvolvimento fisico global do deficiente.

Art. 3.° A politica de atendimento a pessoa
portadora de deficiéncia tem como principios:

| — assegurar a pessoa portadora de deficiéncia
todos os direitos de cidadania, garantindo sua participacdo na comunidade e defendendo sua
dignidade, bem-estar e o direito a vida e as oportunidades;

Il — informar a sociedade em geral de sua
responsabilidade no processo de integragao social da pessoa portadora de deficiéncia;

Il — combater a discriminacdo de qualquer
natureza.

Paragrafo unico. O tema central da Conferéncia
serA A Conferéncia Cidadatendo como temas subsequentes aqueles definidos nas pré-
conferéncias.

CAPITULO Il
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Secéao |
Da Comissao Organizadora

Art. 4.° Fica instituida, por este decreto, uma
Comissdo Organizadora para viabilizar o encontro e seus atos preparatérios, composta pelos
seguintes representantes do Governo Municipal e da Sociedade Civil:

I — Presidente do Conselho Municipal para
Integracdo da Pessoa Portadora de Deficiéncia - CONDEFI,

Il - 1 (um) representante da Secretaria Municipal
de Assuntos Juridicos - SEAJUR;

[l - 1 (um) representante da Secretaria Municipal

de Educacéo - SEDUC;
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IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal
de Acdo Comunitéria e Cidadania - SEAC;

V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal
de Saude -SMS;

VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal
de Planejamento - SEPLAN;

VIl — 1 (um) representante da Secretaria Municipal
de Esportes — SEMES;

VIII - 1 (um) representante da Companhia de
Engenharia de Trafego de Santos — CET-Santos;

IX - 7 (sete) representantes da sociedade civil,
indicados pelo CONDEFI.

Art. 5.° Compete a Comissao Organizadora:

| — organizar as pré-conferéncias, a reunido
preparatéria e a propria Conferéncia;

Il - fiscalizar o fiel cumprimento deste
Regulamento;

[l - dirimir, em instancia Unica, todos os conflitos
e davidas, antes da instalacao da Conferéncia;

IV - sistematizar o processo de desenvolvimento
técnico da Conferéncia.

Art. 6.° A Comissdo Organizadora terd o0s
seguintes cargos:

| - Presidente;
Il -  Vice-Presidente;

Il - Secretério.

8§ 1°.A Presidéncia da Comisséo Organizadora sera
exercida pelo Presidente do CONDEFI.

8§ 2.° A Vice-Presidéncia e a Secretaria seréo
ocupadas por pessoas indicadas pelo Presidente e referendadas pela Comissédo Organizadora.

8§ 3.%As atribuigbes da Comisséo Organizadora nédo
serdo remuneradas a qualquer titulo.

§ 4° A Comissdo Organizadora podera delegar
servicos auxiliares, quando necessario.

§ 5.°Cabe ao Presidente as seguintes atribuigcdes:

| - assegurar tratamento igual a todos;

Il - zelar pela rdpido andamento de todo processo
de preparacéo da Conferéncia;

Il — impedir, no que Ihe compete, qualquer ato ou
posicao contrarios a realizacdo da Conferéncia,

IV - tentar, a qualquer tempo, conciliar interesse
conflitantes.

8§ 6.° Compete ao Vice-Presidente substituir o
Presidente em suas auséncias e impedimentos.
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§ 7.°0 Secretario tem as seguintes atribuigdes:

| - comparecer as pré-conferéncias, a reunido
ordenatoria, as reunides da Comissdo Organizadora e outros atos abertos ao publico;

Il - manter sob sua guarda e responsabilidade o
livro Unico e todos os documentos correlatos ao processo de preparacdo da Conferéncia;

[l - expedir certiddo e autenticidade de atos e
documentos.

Art. 7.° Verificando-se vaga, desidia ou auséncia
contumaz de algum membro da Comissdo Organizadora, o Presidente comunicard o Prefeito
Municipal, requerendo um substituto.

Art. 8.° Compete aos membros da Comissao
Organizadora:

| - reunirem-se, semanalmente, até a entrega de seu
relatorio final, com a presenca de, pelo menos, metade mais um de seus membros em
exercicio;

Il - até 7 (sete) dias antes da data para a realizacao
da Conferéncia, colocar em local previamente determinado, a disposi¢cdo a qualquer municipe
toda a documentacao oriunda dos trabalhos;

Il - estarem presentes a Conferéncia para
atenderem a pedidos de esclarecimentos de delegados.

Paragrafo anico. As deliberacbes serdo tomadas
por maioria de votos dos presentes e lavradas em ata no livro Unico, assinada pelo Presidente,
a quem cabe o voto de qualidade.

Secéao Il
Do Grupo Técnico

Art. 9.° Apds a realizacdo de todas as pré-
conferéncias, ficara instituido um Grupo Técnico, composto pelos membros da Comisséo
Organizadora e um representante de cada pré-conferéncia, escolhido entre seus delegados
eleitos, para racionalizar a pauta da Conferéncia.

§ 1.°As atribuicdes do Grupo Técnico ndo serado
remuneradas a qualquer titulo.

§ 2.0 Grupo Técnico reunir-se-4 em local, dia e
horario estabelecidos pelo Presidente da Comissdo Organizadora e todos 0os seus membros
serdo convocados por edital publicado no Diario Oficial do Municipio.

8 3.°As deliberacgdes seréo tomadas por maioria de
votos dos presentes e lavradas em ata no livro Unico, assinada pelo Presidente da Comisséao
Organizadora, a quem cabera o voto de qualidade.
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Art. 10. O Grupo Técnico terd como atribuicdes:

| — estabelecer a sequéncia da ordem do dia da
Conferéncia;

II' — incluir na pauta subtemas sugeridos, na
hipétese de serem considerados de interesse geral.

Il - incluir na pauta subtemas sugeridos, na
hipétese de serem de interesse geral.

CAPITULO Ill
DA CONFERENCIA

Secéao |
Dos participantes

Art. 11. S&o participantes especificos da
Conferéncia:

| - delegados natos;

Il - delegados eleitos;

Il - delegados eméritos;

IV — delegados especiais;

V — assistentes preferenciais.

Art. 12. A Conferéncia serd presidida pelo
Presidente do CONDEFI e tera um secretario por ele escolhido entre os delegados eleitos.

Art. 13. Serao considerados delegados natos, com
direito a voz e voto, os representantes indicados no artigo 4.° deste Regulamento.

Art. 14. Serdo considerados delegados eleitos, com
direito a voz e voto, aqueles escolhidos nas pré-conferéncias, através de eleicdo, podendo ser
substituido por seu suplente, também eleito.

Art. 15. Serdo considerados delegados emeéritos,
com direito apenas a voz, aqueles que forem convidados pela Comissdo Organizadora pela
notdria e reconhecida luta pelos direitos das pessoas portadoras de deficiéncia, bem como
pelo trabalho voluntario nas areas sociais, educacionais, esportivas e de satude em defesa dess
segmento da sociedade.

Art. 16. Serdo considerados delegados especiais,
com direito exclusivamente a voz, pessoas especializadas quanto ao tema a ser discutido,
desde que previamente aceitas pela presidéncia dos trabalhos.

Art. 17. Qualquer pessoa poderd requerer
cadastramento para ser assistente preferencial, com direito de pronunciar-se em momento
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anico e limitado durante os trabalhos da Conferéncia, conforme previamente estabelecido pela
Comisséo Organizadora.

§ 1.°S&0 condi¢des necessarias para ter seu pedido
de cadastramento deferido:

| - ser maior de 16 (dezesseis) anos;

Il - comprovar trabalho e envolvimento com a
causa da Pessoa Portadora de Deficiéncia do Municipio de Santos;

[l - entregar texto manuscrito legivel de, no
minimo, 20 (vinte) linhas, apresentando, em sintese, a sua manifestacdo e respectiva
relevancia para a Conferéncia.

§ 2.°0 prazo de cadastramento tera inicio e fim no
lapso temporal entre a data seguinte da realizagdo da ultima pré-conferéncia e a data
imediatamente anterior da reunido ordenatoria.

8§ 3.° O assistente preferencial, salvo motivo
especial de ordem fisica, deve manifestar-se-a4 pessoal e oralmente, vedado alterar o tema de
seu discurso em relagdo ao anteriormente apresentando.

Art. 18. Compete aos participantes:

| - proceder com urbanidade;

Il - ndo empregar expressoes injuriosas;

Il - ndo prejudicar, em nenhuma hipétese, o
andamento dos trabalhos;

IV — ndo provocar incidentes manifestamente
infundados.

Paragrafo unico. Quando ocorrerem as infracoes,
o Presidente advertira o participante e, em caso de reincidéncia, cassar-lhe-4 a palavra.

Secéao ll
Dos procedimentos

Art. 19. Antes de instalar-se a Conferéncia, 0s
participantes assinardo o livro Unico, indicando o seu nome e residéncia, bem como a que
titulo participa.

8§ 1.° A lista de presentes do livro Unico sera
encerrada imediatamente apds a instalagcdo da Conferéncia por ordem do Presidente e assim
declarado.

§ 2.° Salvo o caso de delegados eméritos e
especiais, é condicdo essencial para participacdo na Conferéncia a assinatura no livro unico.

Art. 20. Para a realizacdo da Conferéncia, sera
necessaria a presenca, em primeira convocacdo, de pelo menos metade dos delegados con
direito a voto, sendo que, apds 30 minutos, poderd instalar-se em segunda convocacéo, com
gualquer numero de delegados com direito a voto.

8 1.°As deliberacdes serdo tomadas por maioria de
votos dos presentes, cabendo ao Presidente o voto de desempate.
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8 2.°Na Conferéncia, os votos dos delegados teréao
peso igual, independentemente da categoria a que pertencerem, ndo se admitindo voto por
procuracgao.

Art. 21. O plenario da Conferéncia € soberano,
exceto nas questbes ocorridas antes de sua instalagdo, competindo-lhe, entre outras
atribuicoes:

| - aprovar o relatério, em forma articulada, com as
diretrizes da Politica Municipal para Integracédo da Pessoa Portadora de Deficiéncia;

Il - apreciar e aprovar as mogoes apresentadas;

Il - eleger os conselheiros de representacdo do
segmento n&do-governamental para exercerem o mandato junto ao Conselho Municipal para
Integracéo da Pessoa Portadora de Deficiéncia.

81.°A Conferéncia elegera os seguintes membros:

I — 08 (oito) representantes das entidades
associativas de pessoas portadoras de deficiéncia (entidades “de”);

II — 08 (oito) representantes das entidades que
prestam servicos proprios a pessoa portadora de deficiéncia (entidades “para”);

Il = 02 (dois) representantes das entidades que
apoiam a pessoa portadora de deficiéncia (entidades “de apoio”).

§ 2.° As vagas de representacdo das entidades
deverdo o quanto possivel ser distribuidas igualmente pelos segmentos de deficiéncia.

§ 3.°Na impossibilidade material da distribuigéo
nos termos do paragrafo anterior, as vagas de representacdo nao preenchidas pelo seu
segmento serdo destinadas proporcionalmente aos segmentos de maior participacdo na
Conferéncia.

8 4.°Apos a eleicdo dos membros referidos nos
incisos | e Il deste artigo, os membros titulares reunir-se-80 sob a coordenacdo geral do
Presidente da Conferéncia para eleger os membros titulares e seus suplentes relativos ao
inciso Il do §1.° deste artigo.

Art. 22. O processo de elaborag&o do relatério da
Conferéncia terd a seguinte tramitacao:

| - leitura de minuta do relatério elaborada pelo
Secretério;

Il - pedidos de adequagédo dos participantes,
visando suprir omissdes ou equivocos;

Il - votacdo para aprovacao do relatério por
maioria simples dos delegados.

Art. 23. Dos trabalhos e deliberacbes da
Conferéncia sera lavrada, em livro Unico, ata assinada pelos membros da mesa e,
facultativamente, pelos participantes presentes.

8§ 1.°Para validade da ata é suficiente a assinatura
do presidente e secretario.

8§ 2.° Da ata tirar-se-do certidées ou copias

auténticas para os fins legais.
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§ 3.°A ata devera ser lavrada na forma de sumario
dos fatos ocorridos, salvo no que tange:

| - as dissidéncias e protestos lidos e encaminhados
por escrito a mesa,;

Il - as deliberacbes tomadas;

lll - & forma articulada da Politica Municipal para
Integracdo da Pessoa Portadora de Deficiéncia

§ 4.°E obrigatoria a publicacdo da ata no Diario
Oficial do Municipio e seu registro no Servico de Titulos e Documentos da Comarca de
Santos.

CAPITULO IV
DAS REUNIOES PRELIMINARES

Secéao |
Das pré-conferéncias

Art. 24. Haverd pré-conferéncias, a serem
distribuidas conforme segue:

| - Sdo pré-conferéncias tematicas:

a) Assisténcia e Previdéncia Social;

b) Atividades profissionais e ocupacionais;

c) Cultura e Educacgéo;

d) Esporte e Lazer,

e) Ordem juridica e Cidadania;

f) Saude;

g) Transporte, Transito, Urbanismo, arquitetura e

acessibilidade;
Il - S&o pré-conferéncias regionalizadas:

a) Zona Noroeste;

b) Area Central;

C) Morros;

d) Area Continental.

Il - S&o pré-conferéncias da Sociedade Civil
Organizada:

a) aguelas organizadas individual ou
conjuntamente por entidades de pessoas portadoras de deficiéncia;

b) aguelas organizadas individual ou
conjuntamente por entidades para pessoas portadoras de deficiéncia;

C) aguela organizada entidades de apoio as

pessoas portadoras de deficiéncia.

Paragrafo unico. As pré-conferéncias devem
tratar do mesmo tema-base que sera discutido na Conferéncia, sob o prisma de cada
segmento.
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Art. 25. Podera participar das pré-conferéncias
qualquer um do povo.

§ 1.° Cada interessado tera direito de participar
somente de 3 (trés) pré-conferéncias.

§ 2.°Ninguém podera ser representado nas pre-
conferéncias por procurador.

§ 3.°Os representantes legais de pessoa juridica
tém a qualidade para comparecerem e participarem das pré-conferéncias.

8 4.° Os representantes de grupos juridicamente
despersonalizados tém a qualidade para comparecerem e participarem de pré-conferéncias,
desde que apresentem articulado com pontos comuns de entendimento e pleito subscrito por,
pelo menos, 10 (dez) pessoas devidamente qualificadas.

§ 5.°S&o considerados participantes natos das preé-
conferéncias:

| - membros da Comisséo Organizadora;

Il - convidados técnicos.

§ 6.°Serdo considerados convidados técnicos, com
direito exclusivamente de voz, aqueles convidados por 6rgdos municipais, por um grupo de 10
(dez) participantes ou pela Comissédo Organizadora.

8 7.°Pelo menos 2 (dois) membros da Comissao
Organizadora deverdo estar presentes as pré-conferéncias para compor a mesa e atender .
pedidos de esclarecimentos dos participantes.

Art. 26. As pré-conferéncias serdo presididas por 1
(um) dos membros da Comissao Organizadora, deverdo ter 1(um) relator, escolhido entre os
presentes, o qual devera elaborar ata a ser encaminhada & Comissédo Organizadora, para servi
de subsidio na elaboracéo das propostas da ordem do dia da Conferéncia.

§ 1.° E obrigatério o registro de presenca dos
participantes e ata da reunido, conforme modelos predefinidos.

§ 2.°As atas deverdo consignar:

| - proposituras de principios para a Politica
Municipal para Integracdo da Pessoa Portadora de Deficiéncia,

Il - subtema de seu segmento face o tema da
Conferéncia, sendo:

a) 1 (um) definido como de incluséo
obrigatoéria na pauta da Conferéncia;

b) outros, de inclusdo facultativa na pauta,
sugeridos ao Grupo Técnico;

lIl - nomes dos delegados eleitos para participarem
da Conferéncia.

§ 3.° Para validade da ata sdo suficientes a
assinatura do Presidente e do relator.

8§ 4° Da ata tirar-se-80 certiddes ou copias
auténticas para os fins legais.

8§ 5.9A ata deverd ser lavrada na forma de sumario
dos fatos ocorridos, inclusive dissidéncias e protestos, e conter a transcricdo apenas das

deliberacfes tomadas.
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§ 6.°A ata da pré-Conferéncia sera arquivada pela
Comisséo Organizadora.

§ 7.° Serdo eleitos, nas pré-conferéncias, no
minimo, 1 (um) delegado, e mais 1 (um) por grupo inteiro ou fracdo de 5 (cinco)
participantes, até o maximo de 10 (dez) eleitos, recomendando-se que para cada um eleito
haja um suplente.

§ 8.°FE vedada a elei¢do de um cidad&o por mais de
1 (uma) pré-conferéncia.

Art. 27. Antes de serem instaladas as pré-
conferéncias, 0s presentes assinarao o livro Unico, indicando o seu nome e residéncia.

Art. 28. As pré-conferéncias instalar-se-do, em
primeira convocacdo, com a presenca de, no minimo, 20 (vinte) interessados; em segunda
convocacado, meia hora apos, instalada com qualquer numero.

Art. 29. As deliberacdes das pré-conferéncias
serdo tomadas por maioria absoluta de votos, ndo se computando 0s votos em branco.

Paragrafo Unico. No caso de empate, cabera ao
participante mais idoso o voto de desempate.

Art. 30. Haver4 1 (uma) reunido ordenatéria do
Grupo Técnico.

8§ 1.° A reunido ordenatéria devera tratar,
exclusivamente, da organizacéo da pauta da conferéncia.

8§ 2.°Ninguém poderé ser representado na reuniao
ordenatoria por procurador.

Art. 31. A reunido ordenatéria sera presidida e
secretariada por membros da Comisséao Organizadora.

§ 1.° E obrigatério o registro de presenca dos
participantes e ata de reunido, conforme modelos predefinidos.

§ 2.° Para validade da ata sdo suficientes as
assinaturas do Presidente e do secretario.

§ 3.° Da ata serdo tiradas certiddes ou coépias
auténticas para os fins legais.

8 4.°A ata podera ser lavrada na forma de sumario
dos fatos ocorridos, inclusive dissidéncias e protestos, e conter a transcricdo apenas das
deliberacbes tomadas.

8 5.°A ata da reunido ordenatéria serd arquivada
pela Comissao Organizadora.

Art. 32. As deliberacbes da reunido ordenatoria
serdo tomadas por maioria absoluta de votos, ndo se computando 0s votos em branco.

Paragrafo Unico. No caso de empate, cabera ao
Presidente o voto de desempate.
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Art. 33.0s casos omissos serdo resolvidos:

| - na Conferéncia, pelo plenario em maioria
simples;

Il — antes da instalacdo da Conferéncia, pela
Comissédo Organizadora.
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